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RESUMO 
 
 
 
 
 
GUIMARÃES, ANAKELLE DA SILVA. Desafios do saneamento ambiental: a solução 

cooperativa dos consórcios intermunicipais. 2010. 170 f. Dissertação (Mestrado em Direito)– 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 
 
 
 
 
 
 

O presente estudo versa sobre os desafios enfrentados pelo gestor público na universalização dos 
serviços de saneamento básico fruto, principalmente, de uma interpretação dissociada dos 
dispositivos constitucionais, que conferiria a competência para o desenvolvimento urbano 
exclusivamente ao  município.  Para  tal,  inicialmente,  realiza-se  uma  breve  cronologia  das 
políticas públicas em esgotamento sanitário e abastecimento de água passando pela análise dos 
atuais investimentos realizados pelos Programas de Aceleração do Crescimento e “Saneamento 
para todos”, estimulados pela edição da Política Nacional de Saneamento (Lei n˚ 11.445/2007). 
Em sequência,  abordam-se  as competências  constitucionais  em saneamento  básico,  marcadas 
pelo critério da predominância de interesses, bem como o posicionamento da jurisprudência e 
doutrina nacionais acerca da titularidade destes serviços. A terceira parte do estudo, analisa a 
estreita relação do abastecimento de água e esgotamento sanitário com a concretização de direitos 
fundamentais, a abrangência da terminologia saneamento básico, os limites e possibilidades de 
atuação do gestor municipal assim como a conjuntura atual de acesso a estes serviços, passando 
pela abordagem do caráter econômico do saneamento básico. Por fim, realiza-se o estudo de caso 
da  celebração  de  consórcios  intermunicipais  em  saneamento  ambiental     nos  anos  90  na 
Microrregião  dos  Lagos  (Lei  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  n˚  133/2009),  mesmo  antes  da 
existência do marco regulatório da atuação por meio de consórcios públicos, que só chegou ao 
ordenamento jurídico nacional por meio da Lei 11.107/2005, demonstrando como a adoção de 
uma postura cooperativa entre os entes da Federação, a despeito de conflitos pela titularidade, é 
capaz de reduzir significativamente os custos de instalação e ampliar o acesso a estes serviços. 

 
 

Palavras-Chave: Saneamento.  Competência.  Planejamento.  Urbano.  Consórcios.  Cooperação. 

Microrregião. 

 



 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
 
 
 
GUIMARÃES, ANAKELLE DA SILVA. Desafios do saneamento ambiental: a solução 

cooperativa dos consórcios intermunicipais. Brasil. 2010. 170 f. Dissertação (Mestrado em 

Direito)– Faculdade de Direito- Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 
 
 
 

This study focuses on the challenges faced by public officials in the universalization of basic 
sanitation  services,  resulting  primarily  from  a  dissociated  interpretation  of  constitutional 
provisions, which would confer the task of urban development exclusively to the City. To this 
end, there will be a brief chronology of public policies in sanitation and water supply through the 
analysis of current investments by some programs, stimulated by the edition of the National 
Sanitation Policy Law n ˚ 11.445/2007. After this, the constitutional responsibilities in sanitation 
are discussed, marked by the predominance of interest criterion as well as the positioning of 
national jurisprudence and doctrine concerning the ownership of these services. The third part of 
the study examines the close relationship between water supply and sanitation to the realization 
of fundamental rights, the terminology of sanitation coverage, limits and possibilities of 
performance of municipal managers as well as the current situation of access to these services 
going through an economic approach to sanitation.  Finally, there will be a case study about 
municipal consortia in environmental sanitation in the 90s in some Cities (Law of the State of Rio 
de  Janeiro  n  ˚  133  /  2009),  even  before  the  existence  of  a  regulatory  framework  for  the 
performance  through  consortia,  which  only  reached  the  national  legal  system  through  Law 
11.107/2005, showing how adopting a cooperative attitude among members of the Federation, 
despite conflicts over ownership, is capable of reducing installation costs and expanding access to 
these services. 

 
 
 

Keywords: Sanitation. Competence. Planning. Urban. Consortia. Cooperation. Microregion. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

 
 
 

Os primeiros esforços para obtenção de parâmetros mínimos de saneamento básico 

ligam-se diretamente ao surgimento dos grandes centros urbanos e seu intenso processo de 

ocupação. Apesar disso, ainda hoje são grandes os desafios enfrentados pelo gestor público 

para a universalização destes serviços, situação que se agrava em municípios que possuem um 

orçamento mais limitado para realizar investimentos públicos. 

Assim, ao longo da cronologia das políticas públicas desenvolvidas no setor de 

saneamento básico, observa-se uma tendência de centralização no executivo federal ou 

estadual, situação que perdurou até a edição da Constituição de 1988, momento em que o 

Município alçou status de ente federativo, com rol próprio de competências constitucionais, 

sendo-lhe destinada,  pelo  menos  em  princípio,  a  responsabilidade pelo  desenvolvimento 

urbano. 

Há,  contudo, que  se  destacar,  que  a  despeito  do  que  parte  da  doutrina nacional 

sinaliza, apesar de ter a atribuição para o desenvolvimento urbano, o Município não é o único 

responsável pela consecução de serviços públicos de interesse local. É exatamente esta a tese 

que o presente estudo pretende desconstituir, demonstrando que, em matéria de saneamento 

básico, a opção pelo legislador constituinte em não circunscrever um rol expresso de 

competências deriva  exatamente do fato de ser uma órbita de atuação conjunta dos entes da 

Federação. 

A análise se inicia pela delimitação das políticas públicas em esgotamento sanitário e 

abastecimento de água abordando-se os planos de saneamento adotados até a criação do 

Ministério das Cidades em 2003, importante marco do planejamento urbano das cidades e 

momento em que o orçamento para os projetos relacionados ao desenvolvimento urbano, 

passou a ser administrado especificamente pelo novo Ministério. 

Contemporaneamente, boa parte do financiamento dos projetos destinados à 

universalização  do  saneamento  básico  são  provenientes  do  Programa  “Saneamento  para 

todos” e do Programa de Aceleração do Crescimento-PAC, o que se consolidou pela edição 

da Lei 11.445/2007, instituidora da Política Nacional de Saneamento Básico. 

Apesar disso, muitas ainda são as polêmicas sobre a titularidade para prestar estes 

serviços, acarretando um conflito de competências entre os entes da Federação, fato agravado 
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pela ausência de delimitação constitucional expressa sobre o tema, o que causa entraves à 

execução direta ou mesmo concessão dos serviços a grupos particulares. 



 17

 

 

Por este motivo, a segunda parte do estudo passa exatamente pela análise das 

competências para legislar e executar os serviços de saneamento básico, analisando como o 

modelo  de  Federalismo  cooperativo  adotado  pelo  legislador  constituinte  originário  tem 

relação direta com a prestação dos serviços de saneamento, uma vez que, como mencionado 

ao longo do estudo, a inexistência de um rol expresso de competências, mais parece ter sido 

uma forma encontrada para fomentar a atuação cooperativa entre os entes federados. 

Assim,  ao  se  valer  do  critério  da  predominância  de  interesses  como  forma  de 

repartição das competências para prestação de serviços públicos relacionados ao planejamento 

urbano, o legislador nada mais fez do que entender que determinados serviços, em razão de 

seus altos custos, complexidade técnica e estreita relação com o meio ambiente (interesse 

difuso), não devem restar adstritos a competência de apenas um dos entes da Federação. 

Todavia, a controvérsia sobre   o tema ganhou   cada vez mais enfoque nas últimas 

décadas, principalmente em regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerações urbanas, 

localidades em  que há  vários entes  em  conflito de  interesses. Esta  questão chegou    ao 

Supremo Tribunal Federal por meio da ADI 1842 e ADI 2077. Apesar de ainda não ter sido 

proferida decisão final sobre o tema, alguns Ministros já votaram no sentido de que a melhor 

solução nestes casos é adoção de consórcios intermunicipais que atuem de forma cooperativa 

na consecução das competências afetas ao saneamento básico. 

Reconhecendo a necessidade desta atuação cooperativa, a terceira parte do estudo 

versa sobre o planejamento urbano e o acesso aos serviços de saneamento básico, delimitando 

a conjuntura atual dos serviços e sua relação direta com a concretização de direitos 

fundamentais. A busca pela atuação conjunta deriva do entendimento de que o município 

possui limites de ordem política, orçamentária e técnica à consecução de políticas públicas, 

pelo que serão discutidas as limitações da atuação dos governos locais como realizadores do 

planejamento urbano, bem  como as  dificuldades encontradas pelo poder público local  à 

expansão dos serviços de saneamento. 

Em complemento, realiza-se uma abordagem acerca do saneamento básico entendido 

como atividade de interesse econômico e social, o que demanda do estado esforços no sentido 

de garantir a universalização dos serviços de saneamento básico, seja a execução diretamente 

provida  pelo  ente  da  Federação,  seja  delegada  a  particulares  através  de  contratos  de 

concessão. 

Por fim, a quarta parte do estudo procura demonstrar como se dá a atuação estatal na 

execução do saneamento básico. Para tal, será realizado um estudo de caso dos consórcios 

intermunicipais firmados na Microrregião dos Lagos destinados ao saneamento ambiental por 
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meio do qual se pretende desconstituir o antigo entendimento segundo o qual  a ausência de 

norma constitucional delimitando a competência para execução dos serviços de saneamento 

básico, os transformaria em atribuição exclusiva do poder público municipal. A análise desta 

atuação consorciada, surgida mesmo antes do marco regulatório dos consórcios públicos, 

permitirá que se compreenda como a atuação cooperativa entre os entes da Federação é capaz 

de prover a expansão de serviços, como o saneamento ambiental. 
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